[image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 193ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezesseis dias do mês de setembro de dois mil e dezenove, às 14:20 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD; os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI, DOMINGOS LOPES PEREIRA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO RANGEL PEREIRA DE SOUZA, para realização da 193ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, e a a Ouvidora-Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público-Geral, no exercício da Presidência do Conselho Superior.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada à unanimidade a ata da 190ª Sessão Ordinária.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros: A Conselheira Anna Izabel informou que fez visita carcerária no Complexo Penintenciário de Americano e que vários direitos e garantias dos defensores públicos foram violados. Que participou da visita junto com a Defensora Ticiana. Que os presos estão tomados por feridas. Que quando foi tirar fotos para constatar a veracidade das lesões. Que avisou que estaria entrando com o celular. Que o Grupo de Intervenção Federal retirou seu celular. Que em outro presídio não foi permitida a entrada do computador funcional onde estariam suas anotações para a visita. Que não pôde nem entrar com caneta. Que teve que atender em parlatório. Que sabe que é uma situação complicada. Que não se pode ficar apenas em uma atuação individual dos defensores públicos. Que deve haver uma retaguarda institucional. O Presidente em exercíciou pediu para que a Conselheira enviasse o relatório de inspeção. Que já fez recomendações à Susipe sobre o que foi constatado em Altamira, Breves e Santarém, sobre diversos aspectos. Quanto à defesa de prerrogativas, vai ter que tomar alguma medida com a Susipe, nem que seja inicialmente intervenção administrativa. O Conselheiro Domingos pontuou que não se negociam prerrogativas. O Presidente em exercício afirmou que a Diretoria do Interior já solicitou agenda com o Superintendente para discutir questões dos presídios do interior e que se pode aproveitar e tratar esse assunto conjuntamente.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 457/2019 – CSDP

ASSUNTO: Consulta quanto ao procedimento a ser adotado por Membro vinculado ao NUDEP, nas hipóteses de deflagração de e execução penal em que conste a inexistência de recurso quando prestada por Membro da DPE/PA.
INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

RELATORA: ANNA IZABEL E SILVA SANTOS
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 455/2019 – CSDP

ASSUNTO: Impugnações à Lista de Antiguidade 2019.

INTERESSADA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

RELATOR: CORREGEDOR GERAL – CÉSAR AUGUSTO ASSAD

O Relator procedeu à leitura de seu voto, o qual se transcreve da íntegra:
Cuida-se de diversos pedidos de retificação/impugnação da lista de antiguidade apresentada pela Corregedoria Geral do ano de 2019, aprovada no Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, através da Resolução 222, de 19 de fevereiro de 2019, publicada no DOE nº 33.899, de 19.06.2019. 

Apresentaram impugnação a lista os Defensores Públicos Bruno Braga, Ticiana Doth, Mayara Barros, Bruno Cury, Renan França e Dr. Gabriel Montenegro, que passamos a analisar, respectivamente: 

Dr. Bruno Braga, questiona a não exclusão na Lista de antiguidade da Dra. ROSA ANGELA. Gonçalves Santos WENNER, alegando que a mesma já requereu afastamento. 

Em relação a esse pedido, somo pelo INDEFERIMENTO, em virtude da portaria de afastamento da defensora que foi tornada sem efeito. 

A outra impugnação do mesmo Defensor diz respeito à classificação do Defensor Público ADALBERTO DA MOTA SOUTO, que consta com ingresso na Instituição junto com os aprovados no primeiro concurso, quando se sabe que teve ingresso muito antes. 

Neste caso, somos também pelo INDEFERIMENTO, embora alguma razão assista ao impugnante, no entanto, a data de ingresso foi modificada por ter o Defensor Público se afastado por oito meses da atividade Defensorial para pedido de aposentadoria, mas que não se realizou em virtude de arrependimento deferido, e neste caso, o sistema de lista não previu tais situações, de modo que não restou outra forma de inclui-lo que não com essa distorção quanto a data de ingresso, que em nada o prejudica para efeito de nova aposentadora e tão somente para efeito de promoção. Fica a ressalva. 

Quanto a terceira impugnação do defensor púbico e nobre conselheiro Bruno Braga, para incluir a data de nascimento do Dr. LUIZ HELENO DOS SANTOS VALE, concordamos inteiramente com o DEFERIMENTO e já fizemos a devida inclusão. 

A quarta impugnação diz respeito a retirar o local de lotação dos Defensores substitutos, somos pelo DEFERIMENTO. Concordamos também em retirar, embora a LISTA de antiguidade fale em LOTAÇÃO e não em TITULARIDADE, mas que deveria constar o termo TITULAR, o que não podemos fazer neste momento, em virtude do programa não permitir a alteração de ícone. Algo a ser pensado no futuro para um novo programa de lista. 

A última impugnação nos fala em colocar o nome de casada das Defensoras Públicas LARISSA MACHADO SILVA e EMILGRIETTY SILVA DOS SANTOS. Alterando o último patronímico. Tem toda a razão o impugnante, somos pelo DEFERIMENTO. 

A Defensora Pública, TICIANA DOTH, impugna a lista para que passe a constar o tempo de serviço público prestado ao Estado do Ceará, o que de fato concordamos e somo pelo DEFERIMENTO. 

A Dra. MAYANA BARROS JORGE LEÃO, pede a retificação na lista de antiguidade do tempo de serviço averbado pelo Defensor Público RODRIGO SILVA MASSOLIO, que saiu na lista como sendo do Estado do Pará, e era do Estado do Espírito Santo (DETRAN), IPAMV e Marinha, logo deveriam estar como tempo de serviço de outras esferas, por isso merece ao pedido ser DEFERIDO. 

Dr. BRUNO CURY DE MORAES, recorre por não constar da lista de antiguidade seu tempo prestado ao Ministério Público do Estado de São Paulo, já devidamente averbado no GGP, mas não constante da lista, o que não ocorreu em virtude do mencionado processo não ter vindo como os demais para a Corregedoria, mas o fazemos nesta oportunidade DEFERINDO-O. 

O Defensor Público RENAN FRANÇA CHERMONT apresentou impugnação em relação ao tempo de serviço do Defensor Público RODRIGO SILVA MASSÓLlO que constava como sendo do Estado do Pará e em verdade era de outras esferas, o que alteraria a ordem de colocação dos demais membros, assunto já tratado na impugnação apresentada pela Ora. Mayana Barros Jorge João, acima, por isso DEFERIDO. 

Finamente, mesma impugnação apresenta o Defensor Publico GABRIEL MONTENEGRO DUARTE PEREIRA em relação ao Defensor Público RODRIGO MASSOLlO, já tratado acima e DEFERIDO. 

É como VOTO.

Em votação, de forma cindida, foi deliberado à unanimidade da seguinte forma:
1º) Rosa Ângela – indeferido;
2º) Adalberto da Mota Souto – indeferido;
3º) Luiz Heleno – deferido;
4º) Local de lotação dos Defensores Substitutos – deferido;
5º) Larissa e Emilgrietty – deferido;
6º) Ticiana Doth – deferido;
7º, 9º e 10º) Impugnação idêntica dos interessados Mayana Jorge João, Renan França e Gabriel Montenegro acerca do tempo de serviço do Defensor Rodrigo Massólio – deferido;
8º) Bruno Cury – deferido.
RESULTADO: Fica proclamado o resultado da forma lida e votada à unanimidade pelo Conselho Superior. O Representante da ADPEP solicitou a revisão dos parâmetros do sistema da Lista de Antiguidade. O Presidente em exercício pontuou que verificará com a Corregedoria e com o NTI. Solicitou que a próxima seja encaminhada já em dezembro de 2019, a fim de que seja aprovada em janeiro.
2.1.2) PROCESSO Nº 450/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de regulamentação do procedimento a ser adotado pela DP/PA para solicitar a inclusão de crianças e adolescentes ameaçados no PPCAAM (Programa de Proteção às Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM).

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO LUÍS CARLOS LIMA DA CRUZ FILHO

RELATOR: CONS. ANNA IZABEL E SILVA SANTOS
Às 14:52, o Representante da ADPEP precisou se ausentar da sessão. Às 14:55, registra-se a saída do Corregedor Geral, por não estar passando bem de saúde. A Relatora passou à leitura de seu voto, como se transcreve:
Trata-se de proposta de regulamentação visando estabelecer o procedimento a ser adotado pela Defensoria Pública do Estado do Pará para inclusão de crianças e adolescentes ameaçados de morte no Programa de Proteção ás Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM) encaminhada pelo Coordenador do Núcleo de Atendimento à Infância e Adolescente (NAECA), Defensor Público Luís Carlos Lima da Cruz Filho, ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará em 20.03.19 e distribuída para Conselheira Relatora.

Após solicitação diligências ao Coordenador no NAECA, foram juntados aos autos os seguintes documentos: 

- Atas de reunião do Núcleo Gestor do PPCAAM, realizadas nos dias 09.02.2018 e 18.04.2018. 

- Cópia do Memorando n° 100/2019-Naeca/Belém assinado pelos Defensores Públicos do NAECA;

- Informações sobre a aplicação da proposta de Resolução encaminhada ao Conselho Superior através do memorando nº 081/2019 – NAECA/DP se já estaria sendo aplicada como ato normativo ao NAECA, enquanto não regulamentado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública.

Posteriormente, novas diligências foram solicitadas a Diretoria Metropolitana e Diretoria do Interior:

- Qual a solução intermediária adotada pela Diretoria Metropolitana ao tomar conhecimento do memorando nº 100/2019 – Naeca Belém, considerando que a proposta de resolução para regulamentação do PPCAAM está sendo aplicada como ato normativo ao NAECA, mesmo sem prévia manifestação do Conselho Superior sobre a temática; 

- Quais os municípios que não possuem assistência jurídica gratuita prestada pela Defensoria Pública;

- Quais os municípios que possuem assistência jurídica gratuita, em sistema de rodízio;

- Após a Resolução nº 234/2019, quais os municípios que não possuem plantão;

- Em quais Defensorias Públicas há equipe multidisciplinar (psicólogo, pedagogo, assistente sociais);

- Nas Defensorias Públicas em que há equipe multidisciplinar como é composta, se por técnicos pertencentes aos quadros efetivos da Defensoria Pública e em quais municípios tais técnicos são cedidos por outros órgãos.  

Considerando a resposta da Diretoria Metropolitana de que informações sobre em quais Defensorias Públicas do Estado do Pará há equipe multidisciplinar composta por técnicos pertencentes aos quadros efetivos da Defensoria Pública e em quais municípios tais técnicos são cedidos por outros órgãos são de competência da Defensora Pública Geral do Estado do Pará e da Diretoria Administrativa, novamente os autos foram baixados em diligência para que a DPG e/ou Diretoria Administrativa prestassem tais informações, oportunidade em que foram REITERADAS a Diretoria do Interior as seguintes solicitações: 

a)
Quais os municípios que não possuem assistência jurídica gratuita prestada pela Defensoria Pública;

b)Quais os municípios que possuem assistência jurídica gratuita, em sistema de rodízio;

c)
Após a Resolução nº 234/2019, quais os municípios que não possuem plantão;

Na data de 26.07.19 a Diretoria do Interior juntou aos presentes autos as informações solicitadas, não havendo respostas pela Diretoria Administrativa e pelo gabinete da Defensora Pública Geral.

I – DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES AMEAÇADOS DE MORTE (PPCAAM) E RESPECITVOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 

Através do Decreto Federal nº 9.579 de 22.11.2018 a Defensoria Pública fora incluída como “porta de entrada” ao PPCAAM, pelo artigo 117, inciso V. Tal assunto fora debatido pelo Conselho Gestor do PPCAAM bem antes da publicação do Decreto Federal nº 9.579 de 22.11.18, consoante Atas de Reunião datadas de 09.02.2018 e 18.04.2018, com encaminhamento e ofício ao Defensor Público Geral do Estado para se manifestar sobre assunto, tendo informado o aceite ao Conselho Gestor do PPCAAM.

Posteriormente, o Governo do Estado do Pará através do Decreto nº 253/2019, passou a prever expressamente a Defensoria Pública do Estado do Pará como órgão solicitante de ingresso ao PPCAAM, restando somente a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ disciplinar internamente o procedimento que os Defensores Públicos deverão adotar, nos casos de inclusão de crianças e adolescentes ameaçados de morte ao PPCAAM.

Para tanto, o Defensor Solicitante, Coordenador do NAECA encaminhou proposta de Resolução (fls. 03 – 07), sendo juntado posteriormente aos autos proposta alternativa encaminhada pelos Defensores Públicos do NAECA ao Coordenador do referido Núcleo, através do memorando nº 100/2019.

Durante a tramitação dos presentes autos, a Defensoria Pública do Estado do Pará promoveu no dia 25.04.19 a palestra: Defensoria Pública do Estado do Pará como porta de entrada do Programa de Proteção à Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM, com a participação da ONG gestora do programa a nível estadual (CEDENPA – EMAÚS), Defensores Públicos do NAECA e demais Defensores Públicos do Interior do Estado do Pará, oportunidade em que como Conselheira-Relatora dos presentes autos, também me fiz presente. 

Durante o evento, que teve como palestrante o Coordenador do NAECA, o Defensor Público Luis Carlos Lima da Cruz Filho relatou a importância do programa PPCAAM, como o mesmo é acessado pelas demais instituições solicitantes, dentre os quais Ministério Público e Poder Judiciário, as formalidades do programa, sua importância e abrangência, sendo dada a palavra ao público participante, para debates e questionamentos.

Na oportunidade, ficou esclarecido que após a regulamentação por Decreto Federal e Estadual a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ poderá ser acionada, tanto na capital, quanto no interior, toda vez que a situação exigir a proteção da criança ou adolescente em razão de ameaças de mortes, realidade não restrita ao Núcleo da Criança e Adolescente, podendo ocorrer no horário de atendimento regular ou extraordinário da Defensoria Pública do Estado do Pará.

Ressalta-se que, nos demais órgãos, como Ministério Público e Poder Judiciário do Estado do Pará, as demandas relacionadas ao programa PPCAAM possuem a efetiva participação, da equipe multidisciplinar: nas entrevistas e acompanhamento da situação, enquanto a criança e adolescente não for incluído no programa PPCAAM, da seguinte forma:

1º. A pessoa ou os familiares que necessitam de proteção em razão de ameaças de morte procuram as instituições solicitantes, dentre as quais, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, oportunidade em que será preenchido formulário próprio (Ficha de Pré-Avaliação, fls. 10-14) com assinatura da autoridade competente e encaminhada à equipe técnica do programa PPCAAM, com solicitação de agendamento para entrevista técnica interdisciplinar do PPCAAM para que se proceda à análise dos casos.

2º. Não há prazo determinado para a realização da entrevista a pessoa e/ou familiares que necessitam da inclusão do PPCAAM, já que a equipe do PPCAAM é a mesma para atuar em todos os casos que surgirem no Estado do Pará. Além disso, a entrevista técnica interdisciplinar do PPCAAM deve ser necessariamente realizada em local pertencente à instituição solicitante, podendo ser sugerido pela equipe técnica do PPCAAM, em razão da gravidade do caso ou por questões de agenda, que a entrevista seja realizada durante os fins de semana, feriados e inclusive durante o recesso. 

Ressalta-se que, segundo informações prestadas pela Diretoria Metropolitana os Núcleos: NDDH, NAEFA, NAEA, NAEM e NUDEP possuem equipe psicossocial oferecendo suporte aos Defensores Públicos, enquanto que no interior não há equipe multidisciplinar com membro efetivo de servidores, consoante informações prestadas pela Diretoria do Interior. 

Em relação ao plantão, a Diretoria do Interior informou que, com a entrada em vigor da Resolução nº 234 CSD de 18.02.19, as Regionais do Xingu, Guamá, Carajás e Baixo Amazonas, possuem plantão. 

Vale salientar que, Durante a tramitação da presente proposta de resolução, tive a oportunidade de participar do III Congresso Brasileiro Interdisciplinar das Defensorias Públicas, em que estavam presentes assistentes sociais, psicólogos e demais servidores pertencentes a equipe multidisciplinar das Defensorias Públicas de todo o país e ao questionar sobre a experiência das Defensorias Públicas na atuação do PPCCAAM, todos responderam que possuem dificuldades no acionamento do programa, pela demora na inclusão das crianças ao programa e pela falta de estrutura das próprias Defensorias Públicas, motivo pelo qual tal assunto uma vez regulamentado pela Defensoria Pública do Estado do Pará e havendo necessidade de acionamento do programa por qualquer Defensor(a) Público(a) é essencial que haja efetivo envolvimento institucional do órgão, através das Coordenações de Núcleos e Diretorias. 

II – DA PROPOSTA DE RESOLUÇÃO ENCAMINHADA PELO DEFENSOR PÚBLICO LUÍS CARLOS LIMA DA CRUZ FILHO e PELOS DEFENSORES PÚBLICOS DO NAECA.

Por todo o exposto, passo a analisar os artigos das propostas de Resolução juntadas aos autos:

Art. 1°. NADA A ALTERAR. 

Art. 2°. A solicitação de inclusão de crianças e adolescentes no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM, deverá ser realizada pelos Órgãos de Execução da Defensoria Pública do Estado do Pará, previsto na Lei Complementar nº 054, de 07 fevereiro de 2006 (art. 7º, inc. III) e na Resolução CSDP nº 099, de 16 de maio de 2012, que aprovou o Regimento Interno (arts. 20 e 21), auxiliados, direta e preferencialmente, por servidor efetivo da Carreira Técnica, ocupante de cargo de Analista da Defensoria Pública, com nível superior de escolaridade, até o efetivo envio (Proposta do Memorando nº 100/2019).

§ 1º. O(a) Defensor(a) Público(a) ao identificar a necessidade de acionamento do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM deverá comunicar a respectiva Coordenação de Políticas da Infância (Metropolitana ou Interior) para auxílio o acompanhamento da situação e auxílio na comunicação com o órgão gestor do Programa. (proposta Conselheira Relatora)

§ 2º. Nos municípios em que não houver Órgãos de Execução da Defensoria Pública do Estado do Pará, previstos na Lei Complementar nº 054 de 07 de fevereiro de 2006 (art. 7º, inciso III) e na Resolução CSDP nº 099, de 16 de maio de 2012, que aprovou o Regimento Interno (arts. 20 e 21) o(a) Diretor(a) do Interior da Defensoria Pública e a Coordenação de Políticas da Infância do Interior terão responsabilidade solidária pela solicitação e acompanhamento da inclusão de crianças e adolescentes ameaçadas no Programa de Proteção à Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM. (Proposta da Conselheira Relatora).

§ 3º. Sendo a Defensoria Pública do Estado do Pará procurada para solicitar a inclusão de crianças e adolescentes ameaçadas no Programa de Proteção à Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM nos municípios que não houver regime de plantão, nos termos da Resolução nº 234 CSDP de 18.02.19 a Diretoria do Interior será o órgão solicitante e contará com o auxílio da Coordenação de Política da Infância do Interior.  (Proposta da Conselheira Relatora)

Art. 3º. NADA A ALTERAR. 

Art. 4º. Caput. NADA A ALTERAR. 

§1°. Não havendo servidor efetivo de Carreira Técnica, ocupante de Cargo de Analista da Defensoria Pública, a Ficha de Pré-Avaliação ou Solicitação de Inclusão deverá ser preenchida por servidor vinculado à Defensoria Pública do Estado do Pará com nível superior de escolaridade. (Proposta da Conselheira Relatora).

§ 2º. Em não havendo servidor efetivo de Carreira Técnica ou vinculado à Defensoria Pública do Estado do Pará com nível superior de escolaridade para o preenchimento da Ficha de Pré-Avaliação ou de Solicitação de Inclusão, todas as providências pertinentes a solicitação de inclusão de crianças e adolescentes ao PPCAAM será encaminhado à Diretoria do Interior que deverá comunicar à Coordenação de Política da Infância do Interior para que ambos realizem as providências pertinentes. (Proposta da Conselheira Relatora).

§ 3º. Nos municípios do Estado do Pará em que não houver Defensor Público titular ou designado o atendimento e preenchimento da Ficha de Pré-Avaliação ou Solicitação de Inclusão e demais providências necessárias para solicitação de inclusão de crianças e adolescentes ao PPCAAM será encaminhado a Diretoria do Interior que deverá comunicar à Coordenação de Política da Infância do Interior para que ambos realizem as providências pertinentes. (Proposta da Conselheira Relatora).

.§ 4º. Será organizada escala de plantão na modalidade sobreaviso pelas respectivas Diretorias da Defensoria Pública, disponibilizando 01 (um) servidor efetivo de Carreira Técnica, ocupante de Cargo de Analista da Defensoria Pública e servidores vinculados à Defensoria Pública do Estado do Pará com nível superior de escolaridade, em ordem alfabética, que deverá comparecer quando acionado para auxiliar o(a) Defensor(a) Público(a) no atendimento e preenchimento da Ficha de Pré-Avaliação ou Solicitação de Inclusão, cuja escala será disponibilizada ao Defensor ou Defensora Pública plantonista. (Proposta da Conselheira Relatora).

§ 5º. Em todos os casos, o Órgão de Execução da Defensoria Pública do Estado do Pará deverá revisar o preenchimento da Ficha de Pré-Avaliação ou de Solicitação de Inclusão antes de enviá-la. (antigo § 3º, do art. 4º da proposta do Coordenador do Naeca).

Artigos 5º e 6º NADA A ALTERAR TANTO NO CAPUT QUANTO OS PARÁGRAFOS. 

Do acolhimento institucional de urgência

Art. 7º. O Órgão de Execução da Defensoria Pública do Estado do Pará DEVERÁ ajuizar pedido de medida protetiva de acolhimento institucional de crianças e adolescentes ameaçados, em caráter de urgência, bem como, REQUISITAR ao Conselho Tutelar ou Centro de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS), o acolhimento institucional de crianças e adolescentes ameaçados, em caráter urgência, preferencialmente para localização distinta do município de residência habitual, conforme disposto na Lei Complementar nº 054, de fevereiro de 2006 (demais termos da proposta do Defensor Público Luis Carlos Lima da Cruz Filho).

DEMAIS PARÁGRAFOS NADA A ALTERAR 

Da entrevista de avaliação

Art. 8º. O Defensor Público ao acionar o PPCAAM deverá comunicar a Coordenação do Núcleo da Defensoria Pública e a Diretoria a qual estiver vinculado, sento estes últimos responsáveis em organizar e destinar o espaço físico da Defensoria Pública do Estado do Pará que será utilizado para entrevista de avaliação para inclusão no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM, na data informada pela Coordenação do Programa a Coordenação do Núcleo da Defensoria Pública do Estado do Pará. (Proposta da Conselheira Relatora)

Art. 9º. A entrevista de avaliação para inclusão no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM ocorrendo no horário de funcionamento de atendimento regular da Defensoria Pública do Estado do Pará contará, preferencialmente, com a presença e participação do Órgão de Execução da Defensoria Pública do Estado do Pará e do servidor efetivo da carreira técnica ou servidor de nível superior vinculado a Defensoria Pública do Estado do Pará que tiver preenchido o formulário.

Parágrafo Único. Sendo a entrevista marcada para dias e horários em que a Defensoria Pública do Estado do Pará funcionar em regime de plantão, o acompanhamento será realizado pelo Defensor ou Defensora Pública plantonista e pelo servidor(a) efetivo de carreira técnica, ocupante de Cargo de Analista da Defensoria Pública e servidores vinculados à Defensoria Pública do Estado do Pará com nível superior de escolaridade, em ordem alfabética, escalados para o plantão nos termos do art. 4º, § 4º da presente Resolução. 

Art. 10º. O transporte para a entrevista de avaliação deverá ser realizada conforme o disposto no art. 7º, § 3º, da presente Resolução. 

Da requisição do auxílio de força policial

Art. 11º. ANTIGO ARTIGO 9ª DA PROPOSTA DO DEFENSOR LUÍS CARLOS LIMA DA CRUZ FILHO. NADA A ALTERAR

Parágrafo único. NADA A ALTERAR

Do desligamento

Art. 12º. O desligamento do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes de Morte – PPCAAM poderá ser solicitado pelo próprio interessado e seu responsável, devendo o Órgão de Execução da Defensoria Pública do Estado do Pará solicitante comunicar à entidade não- governamental executora, na forma do art. 6º.

Art. 13º. PROPOSTA DOS DEFENSORES PÚBLICOS DO NAECA NO ART. 12º.

Das considerações finais.

Art. 14º. REFERE-SE AO ART. 12º DA PROPOSTA DO DEFENSOR PÚBLICO LUÍS CARLOS LIMA DA CRUZ FILHO. NADA A ALTERAR. 

Art. 15º. REFERE-SE AO ART. 13º DA PROPOSTA DO DEFENSOR PÚBLICO LUÍS CARLOS LIMA DA CRUZ FILHO. NADA A ALTERAR. 

Art. 16º. Os casos omissos serão resolvidos pelas Diretorias Metropolitana ou Interior, com suas respectivas Coordenações de Políticas Criminais, Cíveis e da Infância e da Juventude.

Art. 17º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Em discussão, houve debate entre os Conselheiros. Pronunciaram-se, ainda, as Defensoras Públicas Alira e Kassandra, bem como o Defensor Luiz Carlos Lima, todos atuantes no NAECA da capital. O Conselheiro Vladimir solicitou vista dos autos. Fica concedida vista coletiva, com retomada da discussão na próxima sessão ordinária. O Presidente em exercício solicitou à Secretaria que fossem encaminhados os autos por e-mail.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento:
2.2.1) Requerimento de suspensão de prazo de licença para mestrado, de lavra da Defensora Pública Thaís Coelho de Vilhena (Processo CSDP Nº 430/2018):
Com a palavra a Conselheira Anna Izabel, Relatora do Processo CSDP Nº 430/2018, procedeu à leitura de seu voto quanto ao requerimento de suspensão:
RELATÓRIO

A requerente durante a 170ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública teve deferido o afastamento de suas atividades defensoriais para o curso de mestrado fora do país, no período de 17 de

setembro de 2018 a 31 de julho de 2019, 

Na data de 26 de março de 2019, a pleiteante ingressou com Pedido Administrativo para SUSPENSÃO DE PRAZO DE LICENÇA PARA MESTRADO a partir de 25 de março

de 2019, sendo determinado pela Presidente deste Egrégio Conselho a distribuição para Conselheira Relatora em 02.04.19, sendo tal pedido encaminhado para análise e voto, via e-mail em 02.08.19.

Segundo a pleiteante, o pedido de suspensão de licença para mestrado decorre de motivos familiares, expostos no requerimento, tendo ingressado com pedido de trancamento do curso na secretaria da UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, em Portugal.

Ressalta-se que, segundo informação dos autos, a pleiteante cursou o primeiro semestre de Mestrado (17.09.18 a 10.02.19) e ingressou com pedido de férias referentes ao período aquisitivo 2018/2019 para que fossem gozadas no período de 25.03.19 a 24.04.19.

Por fim, a Defensora Pública THAÍS COELHO DE VILHENA (MATRÍCULA  57192989) solicita a suspensão da licença de afastamento para o mestrado a partir do dia 25 de março do ano corrente e que posteriormente possa pleitear o restante do gozo da licença para o curso de mestrado. 

Foram juntados aos autos:

- Cópia do requerimento de trancamento de semestre protocolado na  secretaria da UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, em Portugal;

- Comprovação do bilhete de passagem aérea, com informação de saída da cidade do Porto em 22.03.19 e chegada a Belém-Pa, em 23.03.19;

- Pedido de férias protocolado em 27.03.19 a Diretoria Metropolitana referentes ao período aquisitivo 2018/2019 para que fossem gozadas no período de 25.03.19 a 24.04.19;

Uma vez analisados e relatados os presentes autos, passo a proferir o voto nos seguintes termos:

VOTO

O afastamento de membros da Defensoria Pública, para realização de mestrado encontra-se regulamentada através da Resolução 154\16 alterada pela Resolução 080\11, com previsão expressa  no artigo 1º, § 1º sobre a possibilidade de prorrogação do prazo de afastamento por, no máximo, igual período, desde que demonstrado não ter sido possível, justificadamente, a conclusão dos créditos no prazo inicialmente previsto.

Entretanto, tal diploma normativo é omisso quanto a possibilidade ou não de suspensão da licença de afastamento das atividades defensoriais para o mestrado, em razão de trancamento do curso fora do país, prevendo apenas as consequências ao Defensor Público que, sem justa causa, interrompe o curso ou deixar de apresentar defesa da dissertação ou tese, cujas situações serão aferidas pelo Conselho Superior, consoante art. 8º, parágrafo único da Resolução 154\16 alterada pela Resolução 080\11. 

No presente caso, o trancamento do curso de mestrado fora motivado por problemas familiares envolvendo a filha da pleiteante, que no meu entender, trata-se de justo motivo suficiente para o afastamento da aplicação do art. 8º, parágrafo único, primeira parte. 

Assim, uma vez deferia a suspensão, a pleiteante terá gozado 07 (sete) meses e 05 (cinco) dias da licença, restando-lhe 04 (quatro) meses e 25 (vinte e cinco) dias para o exercício da licença de longa de duração para frequentar curso de Mestrado no exterior, ressaltando que para o gozo do restante da referida licença o pedido deverá ser novamente solicitado à (ao) Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, dependendo de prévia oitiva do Conselho Superior e concessão por ato da Defensora ou Defensor Público Geral, cumprindo as demais formalidades legais previstas na Resolução do CSDP nº 154 de 14 de maço de 2016. 

01.
CONCLUSÃO

Por todo o exposto, VOTO FAVORAVELMENTE ao pleito da REQUERENTE PARA CONCEDER A SUSPENSÃO DO AFASTAMENTO DAS ATIVIDADES PARA O CURSO DE MESTRADO NO EXTERIOR a partir de 22 de março de 2019, sendo necessário que a Defensora Pública Thaís Coelho de Vilhena SOLICITE à (ao) Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública o gozo do restante do período da licença para o curso de mestrado fora do país, nos termos da  Resolução CSDP nº 154 de 14 de maço de 2016, cujo o deferimento estará sujeito ao limite de afastamentos previsto no art. 9º da Resolução do CSDP nº 154 de 14 de março de 2016.

Em suma, vota no sentido de que haverá uma nova análise pelo Conselho Superior para autorização da licença, com verificação de todos os requisitos. Que o período remanescente poderá ser gozado futuramente. Após debate, o Presidente em exercício sugeriu encaminhar no sentido de autorizar o retorno às atividades e consignar que o período remanescente poderá ser gozado em momento futuro, a depender de nova análise de todos os requisitos, inclusive quanto à disponibilidade de vagas. Consignou-se não se tratar de suspensão ou interrupção.

RESULTADO: O pedido fica aprovado à unanimidade, conforme sugestão do Conselheiro Vladimir.
2.2.2) Novo pedido do Defensor Público Daniel Augusto Lobo de Melo relativo a seu Horário Especial de Trabalho (Processo CSDP Nº 448/2019):
Aprovado à unanimidade, nos termos do voto do Corregedor Geral, Relator do Processo CSDP Nº 448/2019.
2.2.3) Proposta de manifestação institucional do Conselho Superior como Amicus Democratiae sobre o PL 133/2019. Proponente: Conselheiro Bruno Braga Cabvalcante:
Em discussão, houve debate no que tange à “singeleza” da matéria suscitada. O Presidente em exercício esclareceu que se alguém pedir vista, a proposta será distribuída normalmente. Pontuou se sentir muito confortável para aprovar a proposta para que seja encaminhada manifestação à ALEPA. O Presidente em exercício esclareceu ainda que o PL está atualmente parado na ALEPA. À unanimidade, fica definida a possibilidade de apreciação como matéria singela. No mérito, fica aprovado o pedido, a fim de que seja enviada nota do Conselho Superior à Assembleia Legislativa do Estado do Pará. O Conselheiro Bruno pontuou que é uma decisão do Conselho Superior. Que entende que não caberia remeter à Defensoria Geral uma data. O Presidente em exercício entende que deve se seguir a normalidade. Que se sobrevier uma urgência, pode ser solicitado o envio independentemente de aprovação da ata.
II.III) Encerramento da Sessão. O Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 16:26 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Presidente do Conselho Superior, em exercício
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DOMINGOS LOPES PEREIRA
Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
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